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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FRONTINO ESIO SANTANA
ADVOGADOS : ITALO BORGES FLORENCIO DE PAULA - MG168542

MARCIO MARTINS MARANO - MG099816
ANDRÉ SILVA DE SOUZA - GO037243

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757

SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL.

 JUNTADA DO TÍTULO ORIGINAL.SÚMULA N. 7/STJ.
DESNECESSIDADE, SALVO IMPUGNAÇÃO CONCRETA.

 CDC. INAPLICABILIDADE. FINANCIAMENTOSÚMULA N. 83/STJ.
DESTINADO À ATIVIDADE PRODUTIVA. SÚMULA N. 83/STJ.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE COBRANÇA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7
/STJ.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
compete ao julgador aferir a necessidade da produção de provas, não
configurando cerceamento de defesa o indeferimento fundamentado da perícia
contábil. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. A juntada do título executivo extrajudicial em sua via original é exigível
apenas quando houver impugnação específica e concreta quanto à sua
autenticidade ou circulação. Súmula n. 83/STJ.
3. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica às cédulas de crédito rural
contratadas para fomento de atividade produtiva, por inexistir relação de
consumo. Súmula n. 83/STJ.
4. A verificação da eventual cobrança de comissão de permanência e de en
cargos contratuais demanda reexame do conjunto fático-probatório e do
conteúdo do contrato, providência vedada pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto14/10/2025  20/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FRONTINO ESIO SANTANA
ADVOGADOS : ITALO BORGES FLORENCIO DE PAULA - MG168542

MARCIO MARTINS MARANO - MG099816
ANDRÉ SILVA DE SOUZA - GO037243

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757

SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PROVA
PERICIAL. SÚMULA N. 7/STJ. JUNTADA DO TÍTULO ORIGINAL.
DESNECESSIDADE, SALVO IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N.
83/STJ. CDC. INAPLICABILIDADE. FINANCIAMENTO DESTINADO À
ATIVIDADE PRODUTIVA. SÚMULA N. 83/STJ. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE COBRANÇA. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
compete ao julgador aferir a necessidade da produção de provas, não
configurando cerceamento de defesa o indeferimento fundamentado da
perícia contábil. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. A juntada do título executivo extrajudicial em sua via original é exigível
apenas quando houver impugnação específica e concreta quanto à sua
autenticidade ou circulação. Súmula n. 83/STJ.
3. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica às cédulas de crédito
rural contratadas para fomento de atividade produtiva, por inexistir relação de
consumo. Súmula n. 83/STJ.
4. A verificação da eventual cobrança de comissão de permanência e de en
cargos contratuais demanda reexame do conjunto fático-probatório e do
conteúdo do contrato, providência vedada pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
Recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de recurso especial interposto por FRONTINO ESIO SANTANA,
com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim
ementado (fl. 347):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. PROVA
PERICIAL. DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
CONTRATANTE QUE NÃO SE ENQUADRA COMO
CONSUMIDOR. COBRANÇA DE COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA NÃO PERMITIDA.
- Estando a lide assentada no contrato bancário firmado e
na validade de suas cláusulas contratuais, questões
eminentemente de direito, não se revela necessária a
realização de perícia judicial na fase de conhecimento.
- Tratando-se de Cédula Rural Hipotecária firmada com a
finalidade de aquisição insumos para incremento de
atividade econômica, inaplicável o Código de Defesa do
Consumidor, pois o mutuário não é destinatário final do
valor tomado a empréstimo.
- Não se admite a cobrança de comissão de permanência
nas cédulas de crédito rural. No entanto, verificando-se a
ausência de cobrança de tal encargo, não há abusividade a
ser declarada.
 

Sem embargos de declaração.
A parte recorrente alega cerceamento de defesa pelo indeferimento da

prova pericial contábil, em afronta ao art. 464, §1º, I a III, do CPC. Defende a
necessidade de apresentação da via original da cédula de crédito rural, nos termos do art.
425, VI, do CPC e dos arts. 10 e 36 do Decreto-Lei n. 167/67. Sustenta a aplicabilidade
do Código de Defesa do Consumidor a contratos de crédito rural, em violação dos arts.
2º, 3º e 6º, VIII, do CDC, além do art. 5º, XXXII, da Constituição Federal. Aponta que o
acórdão autorizou a cobrança de encargos não pactuados, contrariando o art. 803, I, do
CPC e os arts. 5º, parágrafo único, e 71 do Decreto-Lei 167/67. Requer a nulidade da
decisão recorrida por cerceamento do direito de defesa, a exigência da apresentação do
título executivo original, a aplicação do CDC com inversão do ônus da prova e a
exclusão de encargos não contratados. (fls. 357-378).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 385-389), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 395-398). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
I - O caso em discussão.
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Recurso especial proveniente de embargos à execução opostos pelo
recorrente contra o recorrido, em execução fundada em cédula de crédito rural. Em
primeira instância, o pedido foi julgado improcedente. O Tribunal de origem negou
provimento à apelação do embargante.

II - Questão em discussão no recurso especial.
Quanto à alegação de cerceamento do direito de defesa, o acórdão está em

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual "pertence ao
julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade de
produção de determinado meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por
meio de decisão fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução probatória"
(AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ). A revisão das conclusões acerca da18/9/2023 22/9/2023
desnecessidade da prova requerida pela recorrente esbarra na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULAS
N. 7 E 83/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O acórdão se coaduna com a jurisprudência desta Corte
Superior, segundo a qual "pertence ao julgador a decisão
acerca da conveniência e oportunidade sobre a necessidade
de produção de determinado meio de prova, inexistindo
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão
fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução
probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ).18/9/2023 22/9/2023
2. A revisão das conclusões acerca da desnecessidade da
prova requerida pela recorrente esbarra na Súmula n. 7/STJ.
3. A respeito do quantum indenizatório a título de danos
morais, a revisão por esta Corte exige que o valor tenha
sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de
razoabilidade, o que não ocorre no caso dos autos. Salvo
essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o
conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.651.541/BA, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,1/9/2025
DJEN de .)4/9/2025
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão
que inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105,
inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, sob
alegação de violação do art. 370 do CPC e divergência
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jurisprudencial.
2. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial com
base nas Súmulas 5 e 7 do STJ, que vedam a análise de
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de
provas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido para reavaliar se há
cerceamento de defesa devido ao indeferimento de
produção de provas.
III. Razões de decidir
4. A interpretação de cláusulas contratuais não enseja
recurso especial, conforme a Súmula 5 do STJ.
5. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. A alegação de cerceamento de defesa devido ao
indeferimento de produção de provas não pode ser revista
em recurso especial, pois requer reexame do acervo fático-
probatório.
7. A divergência jurisprudencial não pode ser analisada
quando o recurso especial é inadmitido com base nas
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
IV. Dispositivo 8. Agravo em recurso especial não
conhecido.
(AREsp n. 2.723.955/RS, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 18/8/2025

.)22/8/2025
 

O acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento deste Tribunal
Superior no sentido de que a necessidade de juntada da via original do título executivo
extrajudicial deve ficar a critério do julgador e se faz necessária apenas quando invocado
pelo devedor algum fato concreto impeditivo da cobrança do débito. O acórdão recorrido
está em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. Incide, pois, o
óbice da Súmula n. 83/STJ.

A propósito:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. CÉDULA DE PRODUTOR RURAL.
PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO PRESCINDÍVEL.
SÚMULA Nº 7/STJ. TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. ORIGINAL. JUNTADA.
NECESSIDADE. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.
SÚMULA Nº 283/STF. AVAL PRESTADO POR
PESSOA FÍSICA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
POSSIBILIDADE. FINANCIAMENTO. ATIVIDADE
EMPRESARIAL. FOMENTO. CDC INAPLICÁVEL.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PREVISÃO
CONTRATUAL EXPRESSA. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº
7/STJ. JUROS. LIMITAÇÃO.
1. A revisão do entendimento da Corte local, de que é
prescindível a produção da prova pericial, esbarra no óbice
da Súmula nº 7/STJ.
2. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento
desta Corte no sentido de que a necessidade de juntada da
via original do título executivo extrajudicial deve ficar a
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critério do julgador e se faz necessária apenas quando
invocado pelo devedor algum fato concreto impeditivo da
cobrança do débito.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a
manter a conclusão do aresto recorrido impõe o não
conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº 283/STF.
4. É válido o aval prestado por pessoa física nas cédulas de
crédito rural, pois a vedação contida no § 3º do art. 60 do
Decreto-lei nº 167/67 não alcança o referido título, sendo
aplicável apenas às notas promissórias e duplicatas rurais.
5. Na contratação de financiamento para fomento da
atividade empresarial, a pessoa jurídica não é considerada
destinatário final, não tendo aplicação a legislação
consumerista.
6. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias, de que não há previsão contratual expressa de
cobrança de comissão de permanência, demandaria o
reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no
recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
7. A jurisprudência desta Corte entende que, nas Cédulas
de Crédito Rural, a instituição financeira está autorizada a
cobrar, após a inadimplência, a taxa de juros
remuneratórios, limitada a 12% ao ano, elevada de 1%, a
título de juros de mora.
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.878.250/MG, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN18/8/2025
de .)21/8/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE PRODUTO RURAL.
FORMATO CARTULAR. PROCESSO ELETRÔNICO.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. JUNTADA DA
VIA ORIGINAL DO TÍTULO DE CRÉDITO.
NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO CONCRETA E
MOTIVADA PELO DEVEDOR. INTELIGÊNCIA DO
ART. 425 DO CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia em definir a necessidade de
juntada do original do título de crédito na hipótese de
execução de Cédula de Produto Rural em formato cartular.
2. A finalidade da determinação judicial de exibição do
título original é certificar a ausência de circulação, isto é,
garantir a identidade entre o credor que demanda o crédito
e aquele que de fato teria direito a receber o pagamento.
3. A necessidade de juntada da via original do título
executivo extrajudicial deve ficar a critério do julgador e se
faz necessária apenas quando invocado pelo devedor algum
fato concreto impeditivo da cobrança do débito.
Inteligência do art. 425, VI, §§ 1º e 2º do CPC/2015.
4. A finalidade do art. 425 do CPC/2015 é fortalecer a
tramitação eletrônica dos processos judiciais, com a
valorização da autonomia dos atos e documentos
produzidos na via digital, desde que estejam de acordo com
os ditames legais da autenticidade e da segurança da
informação.
5. Recurso especial não provido.
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(REsp n. 2.013.526/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi,
relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)28/2/2023 6/3/2023

 
O entendimento da Corte estadual no sentido de que, tratando-se de relação

de insumo, é inaplicável o Código de Defesa do Consumidor está em conformidade com
a jurisprudência do STJ. Afasta-se, assim, a incidência do CDC, por ausência da figura
do consumidor (art. 2º do CDC), nos casos de financiamento bancário ou de aplicação
financeira com o propósito de ampliar capital de giro e atividade profissional. Incide,
pois, neste caso, o óbice da Súmula 83 do STJ.

Senão, vejamos os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CDC.
MULTA MORATÓRIA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL
DE JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ENCARGOS
MORATÓRIOS. PRORROGAÇÃO DA DÍVIDA.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA.
1. O entendimento da Corte local de que se tratando de
relação de insumo é inaplicável o CDC está em
conformidade com a jurisprudência do STJ.
2. Considerando a inaplicabilidade do CDC no presente
caso, consequentemente deve ser mantida a multa
moratória contratada.
3. Possibilidade de cobrança de capitalização de juros,
desde que pactuada, tendo em vista que o art. 5º do Decreto-
Lei n. 167/67 autoriza a cobrança do encargo nas cédulas
de crédito rural, industrial e comercial.
4. Rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal
quanto à alegada hipossuficiência e vulnerabilidade dos
recorrentes e ausência de pactuação expressa de
capitalização de juros demandaria a alteração das premissas
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido,
com o revolvimento das provas carreadas aos autos, bem
como interpretação de cláusulas contratuais, o que é
vedado nesta via especial ante os óbices das Súmulas 5 e 7
do STJ.
5. Nas razões do presente agravo interno, os agravantes não
indicaram as premissas fáticas do acórdão recorrido que
supostamente permitiriam conclusão jurídica diversa da
adotada pelo Tribunal de origem, limitando-se a alegar,
genericamente, que não seria necessário o reexame de
provas.
6. A Taxa Referencial (TR) pode ser aplicada como
indexador da correção monetária nos contratos posteriores
à Lei 8.177/91, desde que pactuada. Incidência da Súmula
83 do STJ.
7. No tocante ao dissídio sobre a inoponibilidade dos
encargos moratórios, a ausência de indicação do
dispositivo legal a que se tenha dado interpretação
divergente atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF, por
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir
a exata compreensão da controvérsia.
8. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente
demonstrado, à míngua do indispensável cotejo analítico.
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9. Quanto às alegações de preenchimento dos requisitos
para a prorrogação da dívida e de sucumbência mínima, o
acolhimento da pretensão recursal demandaria o
revolvimento de matéria eminentemente fática, o que é
inviável ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.365.244/MG, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe23/2/2021
de .)2/3/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS A
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. SÚMULA N.
284/STF. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO.
SÚMULA N. 211/STJ. MULTA MORATÓRIA. CDC.
INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso
especial que alega violação do art. 535 do CPC/1973 e não
expõe, clara e objetivamente, qual ponto omisso,
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi
sanado no julgamento dos embargos de declaração.
Incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211
/STJ). 3. A Corte de origem não se pronunciou sobre a
modificação do início do prazo prescricional.
4. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, não incide
o CDC, por ausência da figura do consumidor (art. 2º do
CDC), nos casos de financiamento bancário ou de
aplicação financeira com o propósito de ampliar capital de
giro e atividade profissional.
5. No caso, o acórdão impugnado pelo recurso especial
julgou em conformidade com entendimento desta Corte ao
manter a multa moratória contratada, considerando a
inadequação dos insurgentes ao conceito de "consumidor
final".
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 555.083/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe25/6/2019
de .)1/7/2019

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO
BANCÁRIO. CÉDULA DE PRODUTO RURAL.
INSUMO PARA ATIVIDADE PRODUTIVA.
INAPLICABILIDADE DO CDC.
REEXAME. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1.
A utilização de serviços ou aquisição de produtos com a
finalidade de desenvolver a atividade produtiva, caracteriza
relação de insumo e afasta a incidência do Código de
Defesa do Consumidor.
2. A revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca da
inaplicabilidade do CDC exige a incursão no acervo fático-
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probatório, prática vedada pelos Enunciados n.º 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 585.749/SP, relator Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)9/5/2017 22/5/2017
 

A revisão da conclusão do acórdão recorrido acerca da eventual cumulação
da comissão de permanência com outros encargos implica, inevitavelmente, reexame do
acervo fático-probatório dos autos e do contrato celebrado entre as partes, o que é vedado
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL, PROCESSO CIVIL E
CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERESSES
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 1. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. 2. LEGITIMIDADE ATIVA DAS
ASSOCIAÇÕES. RECONHECIMENTO.
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. DESNECESSIDADE.
3. INTERESSE PROCESSUAL. NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. 4.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE
DE CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS,
INCLUSIVE MORATÓRIOS. 5. VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA LIVRE
CONCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 6.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CABIMENTO.
COMPROVAÇÃO DE ERRO NO PAGAMENTO.
DISPENSABILIDADE. 7. PUBLICAÇÃO DA
SENTENÇA EM JORNAIS DE GRANDE
CIRCULAÇÃO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE DA MÁTERIA, SOB PENA DE
URSURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do
CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostenta caráter nitidamente infringente, visando rediscutir
matéria que já foi analisada.
2. Para a defesa coletiva, são legitimadas concorrentes as
associações legalmente constituídas há pelo menos um ano
e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos
interesses e direitos protegidos por este código, dispensada
a autorização assemblear.
3. Rever as conclusões quanto à efetiva cumulação da
comissão de permanência com outros encargos
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos e do contrato firmado entre as partes,
o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7
do STJ.
4. A cobrança de comissão de permanência, cujo valor não
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pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e
moratórios previstos no contrato, exclui a exigibilidade dos
juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual
(Súmula nº 472/STJ).
5. A simples alegação genérica de violação de princípios,
sem qualquer fundamento prático para reversão do julgado,
atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF, que dispõe: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia.
6. A compensação de valores e a repetição de indébito são
cabíveis sempre que verificado o pagamento indevido, em
repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber,
independentemente da comprovação do erro, nos termos da
Súmula nº 322 do STJ.
7. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de se
usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal, nos
termos do art. 102 da CF.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.800.828/RS, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

.)20/9/2023
III - Dispositivo
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Deixo de condenar em honorários recursais em razão da ausência de

fixação da verba na origem (EDcl no AgInt no REsp n. 1.910.509/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ). 4/11/2021

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.159.758 / MG
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10000231176249001 10000231176249002 10000231176249003 50007308520198130271
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Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRONTINO ESIO SANTANA
ADVOGADOS : MARCIO MARTINS MARANO - MG099816

ANDRÉ SILVA DE SOUZA - GO037243
ITALO BORGES FLORENCIO DE PAULA - MG168542

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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